
                                                                                                                   
 

                            DEFENSORIA PÚBLICA ESTADO DO TOCANTINS 

 

__________________________________________________________________________ 
NÚCLEO DE DEFENSORIA PÚBLICA AGRÁRIA - DPAgra 

Rua 02, Lote 01, Quadra A, Setor das Dianas, Dianópolis – TO, CEP 77.310-000 – Fone: (63) 3692-2285 
  

1 

EXCELENTÍSSIMO DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA CÍVEL E DA 

FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE PARANÃ/TO. 

 

 

“E Deus, falando à multidão anunciou. „A partir 

de hoje chamar-me-eis Justiça.‟ E a multidão 

respondeu-lhe: „Justiça nós já a temos e não nos 

atende‟. „Sendo assim, tomarei o nome de 

Direito‟. E a multidão tornou-lhe a responder: 

„Direito já nós o temos e não nos conhece‟. E 

Deus: „Nesse caso, ficarei com o nome de 

Caridade, que é um nome bonito.‟ Disse a 

multidão: „Não necessitamos de caridade, o que 

queremos é uma Justiça que se cumpra e um 

Direito que nos respeite‟.” (José SARAMAGO, 

In: Terra).  

 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS, por 

intermédio do Defensor Público que ao final subscreve a presente, com amparo no art. 

134, da Constituição Federal e disposições similares da Lei Complementar Federal nº. 

80/94 e da Lei Complementar Estadual nº. 55/09, vem respeitosamente à presença de 

Vossa Excelência, na forma do art. 5º, II da Lei nº. 7.347/85 e Lei nº. 11.448/07, propor a 

presente  

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA  
Com pedido de tutela inibitória 

 

em face do INSTITUTO DE TERRAS DO TOCANTINS, pessoa jurídica de direito 

público interno, representado pelo seu Presidente, Júlio César Machado, com endereço 

na 302 Norte, Alameda 1, Lotes 1 e 2 – Plano Diretor Norte, CEP 77.006-636, 
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Palmas/TO, pelos conhecidos fundamentos de fato e de direito abaixo alinhavados, 

que dão sustentação à súplica coletiva ora deduzida: 

 

 

DOS FATOS 

 

 

Em 26 de fevereiro de 2014, as comunidades da região do Claro, 

Prata e Ouro Fino, do município de Paranã/TO, foram certificadas pela Fundação 

Palmares (Autarquia Federal, criada pela Lei nº 7.668, de 22 de agosto de 1988) como 

remanescentes de quilombos, nos termos do Decreto Presidencial n. 4487, de 20 de 

novembro de 2003 (cf. anexo 1). 

 

Trata-se do reconhecimento, por parte do competente ente federal, 

dos integrantes desse grupo social como remanescentes de comunidades tradicionais 

quilombolas, cujas origens na região sul do Município de Paranã remontam há mais de 

250 (duzentos e cinquenta) anos. A certificação da comunidade se deu considerando-se 

os critérios normativos de autoidentificação, territorialidade e ancestralidade, de 

acordo com o artigo 68 do ADCT. 

 

Em razão da certificação e das demandas recorrentes, os integrantes 

das comunidades se organizaram em associação, atualmente sob o nome Associação 

Quilombola das Comunidades Claro, Prata e Ouro Fino – ASQUICAPO, conforme 

documento em anexo, pelo qual detém legitimidade para a representação de seus 

membros. 

 

Muito embora a fase de reconhecimento territorial, a cargo do 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), ainda não tenha sido 

concluída, é certo que a área efetivamente ocupada pelos integrantes da comunidade 

encontra-se compreendida entre os cursos d’água que servem de nomes às 
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comunidades − Rio Claro, Rio Prata e Rio Ouro Fino − donde é possível se depreender 

a área em que será delimitada, conforme mapa que se faz juntar em anexo. 

 

Ocorre que, há tempos, surgiu um conflito agrário na região, 

principalmente em razão de titulações emitidas pelo ITERTINS (Instituto de Terras do 

Tocantins) sobrepondo áreas das comunidades, sem uma análise pormenorizada ou 

criteriosa de sua condição peculiar.  

 

Assim, conquanto a ocupação da área dos integrantes da comunidade 

quilombola remonte há 250 anos, tem-se encontrado, com certa frequência, títulos 

emitidos tanto pelo Instituto de Terras de Goiás (antigo IDAGO), bem como, de forma 

mais recente, pelo Instituto de Terras do Tocantins (ITERTINS) que, atualmente, 

servem de amparo a pressões territoriais exercidas sobre os integrantes da 

comunidade, gerando, até mesmo, o despejo forçado de integrantes das comunidades 

quilombolas. 

 

Com isso, instaurou-se na região uma zona de conflitos agrários 

violentos, com o cometimento de crimes de diversas naturezas. E não há dúvidas de 

que as emissões de títulos de propriedade pelo Itertins contribuem para o acirramento 

dessas disputas.  

 

Em razão desses conflitos, instauraram-se investigações pela DERCA 

(Departamento Especializado Regional de Conflitos Agrários) da Polícia Civil do 

Estado do Tocantins, para a apuração de possíveis crimes de desmatamentos ilegais, 

incêndios, ameaças, bandos armados na região, todos utilizados como formas de 

coação e expulsão dos membros das comunidades para a cidade, deixando a área livre 

para suas atividades. E o que é pior, todas essas ações “respaldadas” por títulos de 

propriedade, no mais das vezes emitidos pelo Itertins.  
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Em razão da situação apresentada, foi instaurado pela Defensoria 

Pública do Estado do Tocantins, por meio de seus núcleos especializados de atuação 

DPAGRA – Defensoria Pública Agrária e NAC – Núcleo de Ações Coletivas, 

procedimento preparatório de ação coletiva (PROPAC) nº 202/2013, em que foram 

colhidas e catalogadas as demandas das comunidades da região do Claro, Prata e Ouro 

Fino, município de Paranã, por meio de relatórios, fotos, atas de reuniões, audiências 

públicas e outros documentos, a fim de verificar a real situação dos integrantes (cf. 

documentação em anexo). 

 

Do trabalho realizado pela equipe multidisciplinar da Defensoria 

Pública, constatou-se que a comunidade demonstra vulnerabilidade em diversos 

aspectos, tais como: condição economicamente inferior; deficiências nos serviços de 

educação; distância e dificuldade de acesso aos centros urbanos e órgãos públicos; 

território não titulado, do qual emerge insegurança jurídica; precariedade de acesso a 

serviços de educação.  

 

De outro lado, os indivíduos beneficiários das titulações promovidas 

pelo ITERTINS não coincidem com os verdadeiros ocupantes das áreas, integrantes da 

comunidade quilombola. Essa circunstância termina por colocar a comunidade negra 

local em uma situação ainda maior de vulnerabilidade, merecendo, pois, especial 

atenção do Poder Público e do sistema de Justiça. 

  

Resta evidente, assim, a degeneração social potencial causada pela 

continuidade da conduta da parte ex adversa na titulação de áreas rurais conflituosas 

que se encontram dentro de territórios quilombolas, havendo a necessidade urgente da 

intervenção do Poder Judiciário, com o escopo de inibir o incremento de conflitos 

violentos no campo, na região de Paranã.  
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DOS FUNDAMENTOS 

 

1. PRELIMINARES. 

 

1.1. Da legitimidade da Defensoria Pública para a tutela dos interesses 

metaindividuais. 

 

A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função 

jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime 

democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos 

humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais 

e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, assim considerados na forma 

do inciso LXXIV do art. 5º da Constituição Federal, conforme preconiza o caput do 

artigo 134, da Norma Ápice, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 

80/2014.  

 

É função institucional da Defensoria Pública a promoção de ação civil 

pública capaz de propiciar a tutela adequada dos direitos difusos, coletivos ou 

individuais homogêneos, quando o resultado da demanda puder beneficiar grupo de 

pessoas hipossuficientes. Nesse sentido é o teor do art. 4°, inciso VII, da Lei 

Complementar Federal n° 80/94 e do art. 2°, inciso VII, da Lei Complementar Estadual 

n° 55/09. Ademais, de acordo com o art. 5°, inciso II, da Lei 7.347/85, a Defensoria 

Pública tem legitimidade para a propositura da ação civil pública. Confira-se: 

 

Art. 5°.  Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação 

cautelar: (Redação dada pela Lei nº 11.448, de 2007).  

(...) 

II - a Defensoria Pública; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Lei/L11448.htm#art2
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Saliente-se que o inciso VII, da Lei Complementar Federal n° 80/94 

menciona “(...) quando o resultado da demanda puder beneficiar grupo de pessoas 

hipossuficientes”. O legislador se utilizou dessa técnica legislativa justamente para não 

inviabilizar a aplicação prática do princípio do acesso à justiça e da igualdade, bem 

como  a atuação da Defensoria Pública na defesa dos interesses difusos, em relação aos 

quais, certamente, haverá beneficiários não hipossuficientes.  

 

Isso porque, caso não se admitisse a atuação da Defensoria Pública em 

favor de um determinado grupo de hipossuficientes pelo fato de não hipossuficientes 

puderem vir a obter algum benefício a partir da demanda, estaria configurada 

censurável restrição ao acesso à justiça, além de restar estabelecida uma desigualdade 

vergonhosa entre os cidadãos brasileiros. 

 

Vale ressaltar que a tutela do direito em comento possui caráter 

coletivo stricto sensu, de natureza indivisível, do qual é titular grupo de pessoas ligadas 

entre si por uma relação jurídica base. 

 

Note-se que, no caso em questão, afiguram-se presentes os requisitos 

de vulnerabilidade e hipossuficiência dos integrantes da comunidade, notadamente em 

razão do teor dos relatórios da equipe multidisciplinar da Defensoria Pública (cf. 

documentação em anexo). 

 

Acerca da legitimidade da Defensoria Pública para a tutela coletiva, 

ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal, em histórico julgamento realizado no 

último dia 7 de maio, reconheceu, por unanimidade, a constitucionalidade da 

atribuição da Defensoria Pública para a propositura de ação civil pública, 

oportunidade em que julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 3943. 

http://posgraduando.com/blog/diferencas-entre-os-cursos-lato-sensu-e-stricto-sensu
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Na oportunidade, os ministros da Suprema Corte entenderam que o 

aumento de atribuições da Defensoria Pública amplia o acesso à Justiça e é 

perfeitamente compatível com a Lei Complementar 132/2009 e com as alterações à 

Constituição Federal promovidas pela Emenda Constitucional 80/2014, que 

estenderam as atribuições da Defensoria Pública e incluíram a de propor ação civil 

pública. 

 

Dessarte, está pacificada a questão acerca da legitimidade da 

Defensoria Pública para a tutela coletiva. 

 

Com efeito, para dar corpo à garantia gravada no inciso LXXIV do 

artigo 5º da Constituição Federal, o legislador constituinte ordenou aos Estados, no 

subsequente artigo 134 da Carta Política, a criação de órgão estatal próprio para 

outorgar aos pobres o direito básico de acesso, integral e gratuito, à tutela jurisdicional, 

nominado pela própria Constituição como Defensoria Pública. 

 

Assim, no que diz respeito ao objeto da presente ação, a atuação da 

Defensoria Pública é amparada por princípios constitucionais da mais alta linhagem, 

tais como os postulados da cidadania (art. 1º, inciso II, da CRFB); da dignidade da 

pessoa humana (artigo 1º, inciso III, da CRFB) e da igualdade (art. 5º, caput, da CRFB) , 

devendo ser ressaltados nesse contexto, ainda, os objetivos da República Federativa do 

Brasil em erradicar a pobreza e a marginalização, reduzir as desigualdades sociais e 

regionais e de construir uma sociedade livre, justa e solidária (Art. 3º, incisos I e III, 

da CRFB).  

 

2. DO MÉRITO. 

 

2.1. Área em conflito pertencente à Comunidade Quilombola. 

Inoponibilidade de títulos de terceiros em face de integrantes de comunidade 

quilombola em seu território. Natureza originária da propriedade conferida 
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aos remanescentes de quilombos (art. 68 ADCT). Impossibilidade de emissão 

de títulos de propriedade pelo ITERTINS na área conferida à comunidade. 

 

Ao se passar ao exame do mérito, questão primeira é a natureza 

da propriedade das áreas reivindicadas pelas Comunidades Quilombolas Claro, Prata 

e Ouro Fino, agrupamento este representado pela Associação – ASQUICCAPO, e o 

conflito entre detentores de títulos emitidos pelo ITERTINS de forma sobreposta. 

 

De fato, o ordenamento constitucional confere às comunidades 

remanescentes de quilombos a propriedade das terras tradicionalmente ocupadas 

por seus integrantes, in verbis: 

 

“Art. 68. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que 

estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, 

devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos.” 

 

  Depreende-se do comando constitucional que a propriedade 

do território quilombola ostenta natureza originária, bastando, para tanto, a 

conclusão de trâmites administrativos, e deveras burocráticos, para sua efetivação 

como a certificação da comunidade e o “reconhecimento” do território.  

 

A fim de concretizar o comando constitucional, fez-se editar o 

Decreto n. 4487, de 20 de novembro de 2003, descrevendo as formas de certificação das 

comunidades quilombolas (que restaram a cargo da Fundação Palmares), bem como o 

modelo de reconhecimento territorial para a regularização da área (a cargo do Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA). 

 

Segundo o decreto regente da matéria, a emissão dos títulos 

para as comunidades quilombolas se dará após o processo de certificação, que envolve 
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a auto-atribuição, a verificação da ancestralidade e da territorialidade deste 

grupamento, senão vejamos: 

 

Art. 2o  Consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos, para 

os fins deste Decreto, os grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto-

atribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais 

específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada com a 

resistência à opressão histórica sofrida. 

§ 1o  Para os fins deste Decreto, a caracterização dos remanescentes das 

comunidades dos quilombos será atestada mediante autodefinição da própria 

comunidade. 

§ 2o  São terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos 

as utilizadas para a garantia de sua reprodução física, social, econômica e 

cultural. 

§ 3o  Para a medição e demarcação das terras, serão levados em consideração 

critérios de territorialidade indicados pelos remanescentes das comunidades 

dos quilombos, sendo facultado à comunidade interessada apresentar as peças 

técnicas para a instrução procedimental. 

Art. 3o  Compete ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, por meio do 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, a 

identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras 

ocupadas pelos remanescentes das comunidades dos quilombos, sem prejuízo 

da competência concorrente dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. 

 

É possível extrair do diploma normativo que a regularização 

fundiária de áreas quilombolas conta com respaldo constitucional, devendo as áreas 

ocupadas por comunidades quilombolas serem suficientes para a garantia de sua 

reprodução física, social, econômica e cultural. Para tanto, atribui-se de forma 

concorrente à União, aos Estados e Municípios o dever de promover a identificação, o 

reconhecimento, a delimitação, a demarcação e a titulação das terras quilombolas.  
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Entretanto, torna-se equivocado pensar que a propriedade só 

seria transmitida após a conclusão destes procedimentos, o que iria de encontro ao 

sentido da norma constitucional. De fato, a se pensar assim, o reconhecimento do 

território quilombola seria faculdade do gestor público, hipótese na qual, caso aquele 

não entendesse por prioritário tal reconhecimento, as comunidades quilombolas 

padeceriam à míngua de uma espera infinita pela propriedade de seu território.  

 

In casu, houve a certificação das Comunidades Quilombolas 

Claro, Prata e Ouro Fino em 26 de fevereiro de 2014, conforme documento expedido 

pela Fundação Palmares. Em que pese o reconhecimento do território quilombola 

ainda não ter sido concluído, em razão da morosidade do INCRA (no mais das vezes 

alegando falta de corpo técnico, equipamentos de proteção individual e orçamento 

para possíveis indenizações), tem-se que a autarquia federal já possui cronograma para 

vistoria e estudo antropológico e territorial na Comunidade Quilombola do Claro, 

Prata e Ouro Fino.  

 

Neste passo, tem-se que eventuais processos administrativos, 

atualmente em curso no ITERTINS, que visem a obtenção de títulos de propriedade 

nestas áreas, apresentam-se eivados de vício insanável, uma vez que o Estado estaria, 

em verdade, alienando terras de forma “a non domino”. Isto porque, segundo o 

comando o constitucional, as terras tradicionalmente ocupadas já seriam de 

propriedade das comunidades quilombolas, cabendo ao Estado tão somente emitir-lhes 

os títulos, ato de natureza declaratória, não constitutiva.  

 

Entretanto, o que se tem visto são emissões de títulos praticadas 

pelo ente réu (e também pelo antigo IDAGO), conferindo a propriedade de áreas na 

região sul de Paranã/TO a pessoas estranhas à comunidade. E o que é pior, tais títulos 

têm sido utilizados de forma fraudulenta, inclusive para promover demandas judiciais 

com vistas a defenestrar integrantes da comunidade quilombola da área, sempre com 

fundamento na suposta propriedade que teria sido conferida.  
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E mais, existem títulos em áreas que se encontram sobrepostas a 

áreas quilombolas. Essa circunstância faz com se questione os reais interesses dos 

beneficiários, muitas vezes tendenciosos, a perseguir tão somente algum benefício 

indenizatório futuro, merecendo, portanto, precaução do Judiciário no acolhimento de 

pleitos possessórios e petitórios com base nesses títulos, mormente em sede liminar. 

 

A circunstância de se emitir títulos, notadamente na situação 

atual, em que já certificada comunidade quilombola na área, faz surgir, inclusive, atos 

lesivos ao erário. Isto porque, caso haja titulação conferindo a propriedade a terceiro 

estranho à comunidade quilombola, necessariamente deverá haver o pagamento de 

indenização, nos termos do que dispõe o art. 3º, do Decreto n. 4487, de 20 de novembro 

de 2003. 

 

Neste espeque, vê-se não fazer sentido, sob o viés da 

integridade do erário, realizar-se o destaque do patrimônio público, através da 

titulação de áreas, para posterior desapropriação por interesse social, para fins de 

regularização de área quilombola. Tratar-se-ia, tão somente, de incremento de gasto 

público sem justificativa razoável.   

 

Não custa lembrar que, em razão de o direito de propriedade 

dos territórios quilombolas ostentar natureza originária, os que eventualmente 

possuem título sobre a mesma área não possuem qualquer direito de sequela em face 

dos ocupantes tradicionais. 

 

Sobre o tema, inclusive, é elucidativa a lição do Professor 

Daniel Sarmento¹, vejamos: 

 

“Se a Constituição reconhece a propriedade das comunidades 

quilombolas, parece uma consequência lógica inarredável a 
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insubsistência, em face do texto magno, dos títulos anteriores 

incidentes sobre a mesma área. Neste contexto, exigir-se referência 

textual expressa a este consectário lógico do direito consagrado no art. 

68 do ADCT é uma demasia, sobretudo em se tratando de texto 

constitucional, que, pela boa técnica, deve ser conciso e evitar 

redundâncias”. 

 

Tal entendimento encontra também respaldo em decisões de 

Tribunais pátrios, senão vejamos:  

 

“Do procedimento administrativo juntado aos autos, extrai-se a 

conclusão de que a ocupação predominantemente de população negra 

de Ivaporunduva está associada à alforria e abandono da mão-de-obra 

escrava por antiga mineradora, que, doando terras à Igreja de Nossa 

Senhora do Rosário dos Homens Pretos, no final do século XVII, 

possibilitou o estabelecimento desse núcleo de povoamento negro. Da 

condição de remanescentes de quilombos da comunidade decorre a 

posse, cujo exercício por aquela comunidade, por si e por seus 

antepassados, é comprovada através de fotografias anexadas aos autos, 

que revelam a aparência das pessoas que constituem aquela 

comunidade, o aspecto das construções, dentre os diversos detalhes 

contidos nestes autos, permitindo, então, que se adote o mandamento 

constitucional previsto no artigo 68, do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias e se conceda àquela comunidade a 

propriedade das terras que comprovadamente ocupa, nos 

termos do referido dispositivo. O direito da comunidade 

quilombola obter o domínio da área que imemorialmente ocupa 

constitui um direito fundamental (art. 68 do ADCT e art. 5o , § 

2º, CF), pois diz respeito diretamente à dignidade de cada 

integrante daquela comunidade. Assegurar a terra para a 
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comunidade quilombola afigura-se imprescindível não só para 

garantia de sua própria identidade étnica e cultural, mas também para 

salvaguardar o direito de todos os brasileiros à preservação do 

patrimônio histórico-cultural do país (art. 215, CF). Tratando-se 

de direito fundamental (art. 68 do ADCT e art. 5, § 2º da 

CF) possui aplicação imediata, conforme dicção do § 1º, do art. 

5o, da Constituição Federal, haurindo-se do próprio texto 

constitucional o direito dos integrantes da comunidade quilombola de 

Ivaporunduva de granjearem a titulação da área por eles ocupada, 

contra tal direito não cabendo opor o domínio de entidade 

particular. (TRF 3ª Região. REO - REEXAME NECESSÁRIO 

CÍVEL – 983606. Autos n. 0020556-47.1994.4.03.6100. Rel. Juiz 

Convocado Hélio Nogueira. Julgado em 15.12.2008.) (Grifos nossos) 

 

Desta forma, imprescindível que o Estado atue de maneira 

harmoniosa e ágil na concretização dos direitos elencados na Carta Magna, até mesmo 

por se tratar de um direito fundamental ao território, que tem seus desdobramentos 

culturais, étnicos e históricos.  

 

Assim, prudente se faz que os processos de titulação em 

trâmite perante o ITERTINS, versando sobre estas áreas sejam imediatamente 

suspensos, como também qualquer requerimento de nova titulação seja sobrestada 

até a análise detalhada da situação, ouvindo previamente a Associação Quilombola 

das Comunidades Claro, Prata e Ouro Fino – ASQUICAPO, e comunicado ao Poder 

Judiciário. 

 

Tal medida trará, ainda, segurança ao ITERTINS quando 

proceder ao trabalho de titulação de áreas, uma vez que se evitará a violação de 

direitos e garantias de comunidades quilombolas, bem como se evitará lesão ao erário, 

decorrente de futuras e desnecessárias desapropriações. 



                                                                                                                   
 

                            DEFENSORIA PÚBLICA ESTADO DO TOCANTINS 

 

__________________________________________________________________________ 
NÚCLEO DE DEFENSORIA PÚBLICA AGRÁRIA - DPAgra 

Rua 02, Lote 01, Quadra A, Setor das Dianas, Dianópolis – TO, CEP 77.310-000 – Fone: (63) 3692-2285 
  

14 

 

Cumpre notar, por oportuno, que, desde a certificação da 

comunidade quilombola da região do Claro, Prata e Ouro Fino, intensificou-se, 

sobremaneira, os conflitos violentos na zona rural de Paranã/TO. 

 

De fato, diversas condutas violentas têm sido praticadas na 

região, no mais das vezes contra integrantes das comunidades quilombolas. A título de 

exemplo, faz-se juntar os diversos boletins de ocorrência registrados pelos membros da 

comunidade, bem como relatório emitido pela DERCA (Delegacia Especializada 

Regional de Conflitos Agrários). 

 

Logo, percebe-se a estreita relação entre a emissão de títulos de 

propriedade realizados pelo Itertins e o incremento de conflitos agrários, inclusive 

violentos, na zona rural de Paranã. Destarte, extremamente recomendável a 

intervenção do Judiciário a fim de coibir o aumento das zonas de tensão agrária, 

decorrentes de condutas  

 

 

2.2. Da Medida Liminar em Ação Civil Pública. Da antecipação de tutela. 

 

A tutela antecipada transpõe-se como uma possibilidade do juiz 

conceder ao autor um provimento provisório que lhe assegure o acesso ao bem da vida 

objeto da sua pretensão, antecipando, de logo, provisoriamente, a própria solução 

definitiva esperada no processo.  

 

Assim sendo, deve o autor demonstrar a relevância do fundamento 

da demanda e a verossimilhança das alegações (fumus boni juris), e o justificado receio 

de ineficácia do provimento final (periculum in mora), nos termos do elencado no artigo 

273 e art. 461, § 3º, do Código de Processo Civil, sendo suficiente, para tanto, a mera 

probabilidade das razões invocadas. 
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Destarte, a verossimilhança das alegações resulta manifesta na 

exposição de anteriormente demonstrada, pois existe um procedimento preparatório 

instaurado onde foram coletados durante aproximadamente 02 (dois) anos 

informações sobre as comunidades, todas devidamente documentadas, pelo qual os 

documentos essenciais seguem em anexo a esta Ação Civil Pública. 

 

 De outro lado, o periculum in mora, por sua vez, caracterizado resta, 

máxime pela gravidade do dano impingido à coletividade, neste caso, às comunidades 

quilombolas Claro, Prata e Ouro Fino, que são demandas rotineiramente neste juízo, 

versando sobre questões territoriais. É evidente a presença de conflitos agrários 

decorrente de atos da parte adversa, caso em que a suspensão imediata dos 

procedimentos de titulação trará segurança jurídica às comunidades e ao Poder 

Judiciário no julgamento das demandas que lhe são apresentadas. 

 

Noutro giro, conforme as previsões dos artigos 11 e 12, § 2º, da Lei de 

Ação Civil Pública e 461 do Código de Processo Civil, no ato da concessão da liminar, 

revela-se cabível, em nome da eficácia do decisum e da relevância do tema discutido, a 

fixação de multa pessoal ao agente público responsável pela condução da máquina. 

Isso porque o órgão já fora cientificado acerca da necessidade de suspensão de 

procedimentos, quedando-se inerte, sendo que nada mais adequado do que reconhecer 

a sua parcela de responsabilidade em caso de continuidade frente ao mandamento do 

juízo prolator do decisum.  

 

Destarte, a Defensoria Pública do Estado do Tocantins, desde já, 

pleiteia a medida antecipatória no sentido de compelir o Instituto de Terras do Estado 

do Tocantins Tocantins a suspender imediatamente todos os procedimentos de 

titulação na Região de Paranã, bem como a se abster de dar prosseguimento a novos 

requerimentos até a regularização definitiva do território das comunidades 
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quilombolas Claro, Prata e Ouro Fino, com a imposição de multa por dia de 

descumprimento, nos termos do art. 11 da Lei 7.347/85 

 

 

DOS PEDIDOS 

 

Ante o exposto, requer-se:  

 

a) o recebimento e autuação da petição inicial, juntamente com os 

documentos que a acompanham; 

 

b) a adoção do rito ordinário, nos termos do disposto no art. 19 da Lei 

Federal nº 7.347/85 c/c artigo 282 e seguintes do Código de Processo Civil, com a 

observância das regras vertidas no microssistema de proteção coletiva1 (arts. 21 da 

LACP e 90 do CDC), aplicando-se a prerrogativa de imprimir tramitação prioritária no 

presente feito, conforme disposição elencada no item 2.23.52 e seus demais dispositivos 

da Consolidação das Normas Gerais da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do 

Tocantins; 

c) LIMINARMENTE, e “inaudita altera pars”, considerando o quanto 

previsto no art. 12 da Lei nº 7.347/85, e, ainda, ante a presença da verossimilhança das 

alegações e do perigo de lesão irreversível ou de difícil reparação, a concessão da 

antecipação de tutela no sentido de compelir o Instituto de Terras do Estado do 

Tocantins a suspender imediatamente todos os procedimentos de titulação na Região 

de Paranã/TO, notadamente a regularização dada na região dos cursos d’água do Rio 
                                                           
11 “(...) o sistema das ações civis públicas e coletivas interage completamente (LACP, art. 21, e 
CDC, art. 90)”. (MAZZILLI, Hugo Nigro. Aspectos Polêmicos da Ação Civil Pública. Juris Plenum, 
Caxias do Sul: Plenum, v. 1, n. 97, nov./dez. 2007. 2 CD-ROM). 
2Terão prioridade, na tramitação em primeira instância, os procedimentos judiciais, inclusive 
cartas precatórias, rogatórias ou de ordem, que tratam a respeito de: (...) III – interesses ou 

direitos individuais homogêneos, assim entendidos os decorrentes de origem comum, nos 
termos do artigo 81, parágrafo único, II, do Código de Defesa do Consumidor. 
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Claro, do Rio Prata e do Rio Ouro Fino, bem como a se abster de dar prosseguimento a 

novos requerimentos até a regularização fundiária definitiva do território das 

comunidades quilombolas Claro, Prata e Ouro Fino, com a imposição de multa por dia 

de descumprimento, nos termos do art. 11 da Lei 7.347/85; 

 

d) a intimação pessoal da Defensoria Pública do Estado do Tocantins, 

de todos os atos processuais e a contagem dos prazos processuais em dobro, na forma 

do inciso I do art. 44 da Lei Complementar Federal nº 80/94 c/c art. 53, inciso I, da Lei 

Complementar Estadual nº 55/09 

 

e) a citação do réu, para, querendo, responder aos termos da presente 

ação, sob as penas da lei; 

 

f) a intimação do Representante do Ministério Público do Estado do 

Tocantins – MPE-TO, nos termos do art. 5º, § 1º da Lei Federal 7347/85; 

 

g) a produção de todas as provas em direito admitidas, notadamente 

a produção de prova documental, testemunhal, pericial e inspeção judicial, bem 

como as que se fizerem necessárias ao pleno conhecimento dos fatos; 

 

h) seja determinada a inversão do ônus da prova, nos moldes do art. 

21 da Lei Federal nº 7.347/85 c/c o art. 6º, inciso VIII, da Lei Federal nº 8.078/90, ante a 

verossimilhança das alegações apresentadas; 

 

i) seja publicado edital, no órgão oficial, a fim de que os interessados 

possam, caso queiram, intervir no processo como litisconsortes ativos, sem prejuízo de 

ampla divulgação pelos meios de comunicação social, com espeque no art. 21 da Lei 

Federal nº 7.347/85 c/c art. 94 da Lei Federal nº 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor); 

 



                                                                                                                   
 

                            DEFENSORIA PÚBLICA ESTADO DO TOCANTINS 

 

__________________________________________________________________________ 
NÚCLEO DE DEFENSORIA PÚBLICA AGRÁRIA - DPAgra 

Rua 02, Lote 01, Quadra A, Setor das Dianas, Dianópolis – TO, CEP 77.310-000 – Fone: (63) 3692-2285 
  

18 

j) no MÉRITO, a procedência da ação, confirmando-se, em sentença, 

todos os requerimentos formulados em sede de antecipação dos efeitos de tutela; 

 

l) A isenção do pagamento de taxas e emolumentos, adiantamentos 

de honorários periciais e quaisquer outras despesas processuais, nos termos do art. 18, 

da Lei Federal nº 7.347/85; 

 

m) a condenação dos réus, em caso de descumprimento das 

obrigações contidas no provimento final, com fulcro no art. 11, da Lei nº 7.347/85, em 

multa a ser fixada pelo prudente arbítrio de Vossa Excelência; 

 

Dá-se à causa o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), em 

atendimento ao art. 258 do Código de Processo Civil, uma vez que o objeto da presente 

ação tem valor inestimável. 

 

 

De Palmas/TO para Paranã/TO,  aos 25 de maio de 2015. 

 

 
Pedro Alexandre Conceição Aires Gonçalves 

Defensor Público 
Coordenador do Núcleo da Defensoria Pública Agrária 

 
 

Isabella Faustino Alves 
Defensora Pública 

Coordenadora do Núcleo de Ações Coletivas 

 
 

Marcello Tomaz de Souza 
Defensor Público 

 
 
 

Arthur Luiz Pádua Marques 
Defensor Público  
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